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                           INDICAÇÃO N° 3752, DE 2022

INDICO, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitar aos órgãos competentes estudos no sentido de viabilizar a implantação do Auxílio-Saúde aos integrantes da Policia Militar, ativos, inativos e pensionistas.
JUSTIFICATIVA

 A Lei Complementar Estadual nº 452, de 02 de outubro de 1974, que instituiu a Caixa Beneficente da Policia Militar, impôs aos policiais militares ativos, aposentados e pensionistas a contribuição para custeio de assistência médica, tornando-a compulsória por meio do desconto de 2% sobre o vencimento básico.
Esse montante é repassado à Cruz Azul para oferecer o atendimento médico-hospitalar, em todo o Estado, aos policiais, dependentes e pensionistas. Na capital, além do Hospital da Cruz Azul, os policiais militares, ativos ou inativos, também contam com o HPM (Hospital Policial Militar).
No entanto, para os residentes no interior o acesso a esses hospitais é difícil, seja pela distância, pelo ônus ou condição física.
Assim, na década de 90 foram criadas as APAS (Associação Policial de Assistência à Saúde), nas modalidades de operadoras de plano de saúde e tomadoras de serviço das operadoras, com a finalidade de proporcionar o atendimento médico hospitalar aos policiais que residiam fora da capital.
Com a constituição dessas associações, a Cruz Azul delegou a elas a responsabilidade pela assistência médica, e passaram a atender todos os seus associados: PM ativos, inativos, pensionistas e dependentes, mediante a transferência mensal de uma pequena parte dos 2% descontados. 
Entretanto, o valor fica muito aquém do necessário para cobrir as despesas de um plano de saúde. E, para que as associações, que são sem fins lucrativos, possam cumprir todas as exigências de um plano de saúde, além do valor repassado pela Cruz Azul, recebem de seus associados uma mensalidade de acordo com a faixa etária, para o custeio das despesas, ou seja, os serviços de saúde são inteiramente custeados pelos PM e Pensionistas, inclusive com coparticipação.
Ao longo do tempo, essas mensalidades se tornaram extremamente onerosas para os policiais e pensionistas, levando muitos deles a deixarem as associações, ficando a espera de atendimento pelo SUS.
Outros, por meio de ação judicial conseguiram a suspensão do desconto compulsório.
Assim, considerando a importância que se deve dar à saúde dos policiais militares, para que possam bem realizar suas atividades funcionais no combate ao crime, proteção da vida, manutenção e restauração da segurança e ordem pública, faço a presente indicação ao Senhor Governador para sejam efetuados estudos objetivando a implantação desse importante benefício.
Sala das Sessões, 07/06/2022.
a) Aldo Demarchi 
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